
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.187.685 - SP (2010/0060378-9)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : FRANCISCO ISMAEL MOREIRA 
AGRAVADO : ANTÔNIO APARECIDO ROSANTE 
ADVOGADO : WILSON DE OLIVEIRA 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. 
TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO ATÉ 15/12/1998. 
CONCESSÃO. APLICAÇÃO DA REGRA DE TRANSIÇÃO (ART. 
9º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/1998). 
DESNECESSIDADE.
1. O artigo 3º da Emenda Constitucional n. 20 assegurou a 
concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, aos 
servidores públicos e aos segurados do Regime Geral da 
Previdência Social, bem como aos seus dependentes, que, até a 
data da publicação da referida emenda, tivessem cumprido os 
requisitos para a obtenção desses benefícios, com base nos 
critérios da legislação então vigente. 
2. O segurado que antes de 15/12/98 já possuía em seu 
patrimônio jurídico mais de 30 anos de tempo de serviço tem 
direito a gozar da aposentadoria proporcional sem necessidade 
de observância da regra transitória da EC n. 20/98.  
 3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson 
Dipp, Laurita Vaz e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de abril de 2011. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.187.685 - SP (2010/0060378-9)
  

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : FRANCISCO ISMAEL MOREIRA 
AGRAVADO : ANTÔNIO APARECIDO ROSANTE 
ADVOGADO : WILSON DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS interpõe agravo regimental contra a decisão de fls. 221-223 que 

acolheu os embargos declaratórios, sem efeitos infringentes, para sanar a omissão no 

tocante à alegada ofensa ao art. 6º, § 2º, da LICC. 

Em suas razões, o agravante sustenta que, no caso concreto, houve 

claro afastamento da regra contida no art. 9º da Emenda Constitucional nº 20/1998, 

pois, à época do seu advento, o segurado "não havia preenchido tempo mínimo 

necessário para a concessão da benesse, nem havia completado 53 anos de idade" (fl. 

230).

Uma vez que não demonstrou o cumprimento do quesito etário a que se 

refere o art. 9º da EC n. 20/98, não há falar em direito adquirido.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.187.685 - SP (2010/0060378-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O inconformismo 

não merece acolhimento.

Inicialmente, cumpre esclarecer que, a partir da reforma implementada 

com a EC n. 20/1998, o tempo de serviço deixou de ser considerado para a concessão 

de aposentadoria, passando a valer o tempo de contribuição efetiva para o regime 

previdenciário, não sendo mais concedida aposentadoria proporcional para quem entrou 

no mercado de trabalho após a publicação da referida emenda.

Aos segurados inscritos no Regime Geral da Previdência Social até 

16.12.1998, segundo o art. 3º da emenda, assegurou-se a concessão de aposentadoria 

e pensão, a qualquer tempo, aos servidores públicos e aos segurados do regime geral 

de previdência social, bem como aos seus dependentes, que, até a data da publicação 

da referida emenda, tivessem cumprido os requisitos para a obtenção destes 

benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente.

Sem a ocorrência de tal hipótese, o segurado deve preencher os 

requisitos exigidos na regra de transição que assim dispõe:

Art. 9º - Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e 
ressalvado o direito de opção a aposentadoria pelas normas 
por ela estabelecidas para o regime geral de previdência 
social, é assegurado o direito à aposentadoria ao segurado 
que se tenha filiado ao regime geral de previdência social, até 
a data de publicação desta Emenda, quando, 
cumulativamente, atender aos seguintes requisitos:
I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se homem, e 
quarenta e oito anos de idade, se mulher; e
II - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:
a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e
b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte 
por cento do tempo que, na data da publicação desta 
Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da 
alínea anterior.
§ 1º - O segurado de que trata este artigo, desde que 
atendido o disposto no inciso I do "caput", e observado 
o disposto no art. 4º desta Emenda, pode aposentar-se 
com valores proporcionais ao tempo de contribuição, 
quando atendidas as seguintes condições:
I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à 
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soma de:
a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se 
mulher; e
b) um período adicional de contribuição equivalente a 
quarenta por cento do tempo que, na data da 
publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite 
de tempo constante da alínea anterior;
II - o valor da aposentadoria proporcional será equivalente a 
setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere 
o "caput", acrescido de cinco por cento por ano de 
contribuição que supere a soma a que se refere o inciso 
anterior, até o limite de cem por cento.
§ 2º - O professor que, até a data da publicação desta 
Emenda, tenha exercido atividade de magistério e que opte 
por aposentar-se na forma do disposto no "caput", terá o 
tempo de serviço exercido até a publicação desta Emenda 
contado com o acréscimo de dezessete por cento, se homem, 
e de vinte por cento, se mulher, desde que se aposente, 
exclusivamente, com tempo de efetivo exercício de atividade 
de magistério (grifou-se).

Em resumo, para a concessão de aposentadoria proporcional, segundo a 

regra de transição, necessário o implemento cumulativo dos seguintes requisitos:

1. Idade: 53 anos para o homem; 48, para mulher;

2. Tempo mínimo de contribuição: 30 anos para homem; 25, para mulher;

3. "Pedágio": um período adicional de contribuição equivalente a quarenta 

por cento do tempo que, na data da publicação da EC nº 20/98, faltaria para atingir o 

limite mínimo de contribuição (30 anos).

Todavia, o caso concreto traduz hipótese em que houve o cômputo de 

atividades exercidas somente até 15/12/1998 para o reconhecimento do direito à 

aposentadoria proporcional pelas regras então vigentes.

Veja-se, a propósito, o seguinte excerto do acórdão do Tribunal de origem:

Portanto, o período de 20 anos, 5 meses e 8 dias de trabalho 
em condições especiais, deve ser convertido em 28 anos, 7 
meses e 11 dias de tempo de serviço comum, que somado 
aos demais períodos de atividade comum reconhecidos pela 
autarquia (fls. 10), de 3 anos, 4 meses e 23 dias, perfazem 32 
anos e 4 dias de tempo de serviço até a data do requerimento 
administrativo (05.04.00).
[...].
No caso em apreço, entretanto, quando da entrada em 
vigor das novas regras (16.12.98), o autor já fazia jus à 
aposentadoria por tempo de serviço proporcional, 
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porquanto já trabalhara por mais de 30 anos. Assim, a 
ela não se aplica a regra de transição.
Desta sorte, restando evidente o preenchimento das 
exigências legais, por ter sido comprovado tempo de serviço 
superior a 30 anos de serviço, e preenchido o período de 
carência legal necessário, conforme o art. 142 da L. 8.213/91, 
a parte autora faz jus ao benefício de aposentadoria por 
tempo de serviço proporcional, desde a data do requerimento 
administrativo (05.04.00) (fls. 125-126).

Como visto, a concessão da aposentadoria levou em conta o tempo de 

serviço anterior à EC n. 20/98, pois, de acordo com o Tribunal Regional, antes de 

15/12/98, o segurado já havia cumprido mais de 30 anos de tempo de 

serviço/contribuição.

Essa informação está evidenciada na medida em que o acórdão recorrido 

considera que até o requerimento administrativo, isto é, 5/4/2000, o embargado contava 

com mais de 32 anos de tempo de serviço.  

Dessa feita, em abril de 1998, ou seja, antes do advento da referida 

emenda, ele já possuía em seu patrimônio jurídico o tempo de serviço suficiente para 

gozar da referida aposentadoria proporcional sem necessidade de observância da regra 

transitória da EC n. 20/98.  

Com efeito, o decisum agravado deve ser mantido por estar em sintonia 

com a jurisprudência desta Corte, conforme se lê do seguinte aresto:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
PROPORCIONAL. CÔMPUTO DO TEMPO DE SERVIÇO. 
REQUISITOS. RGPS. ART. 3º DA EC 20/98. CONCESSÃO ATÉ 
16/12/98. DIREITO ADQUIRIDO. REQUISITO TEMPORAL. 
INSUFICIENTE. ART. 9º DA EC 20/98. OBSERVÂNCIA 
OBRIGATÓRIA. REGRAS DE TRANSIÇÃO. IDADE E PEDÁGIO. 
PERÍODO ANTERIOR E POSTERIOR À EC 20/98. SOMATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. APOSENTADORIA INTEGRAL. REQUISITOS. 
INOBSERVÂNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I - A questão posta em debate restringe-se em definir se é possível 
a obtenção de aposentadoria proporcional após a vigência da 
Emenda Constitucional 20/98, sem o preenchimento das regras de 
transição ali estabelecidas.
II - Ressalte-se que as regras aplicáveis ao regime geral de 
previdência social encontram-se no art. 201 da Constituição 
Federal, sendo que as determinações sobre a aposentadoria estão 
em seu parágrafo 7º, que, mesmo após a Emenda Constitucional 
20/98, manteve a aposentadoria por idade e a por tempo de 
serviço, esta atualmente denominada por tempo de contribuição.
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III - A Emenda Constitucional 20/98 assegura, em seu artigo 
3º, a concessão de aposentadoria proporcional aos que 
tenham cumprido os requisitos até a data de sua publicação, 
em 16/12/98.
IV - No caso do direito adquirido em relação à aposentadoria 
proporcional, faz-se necessário apenas o requisito temporal, 
ou seja, 30 (trinta) anos de trabalho no caso do homem e 25 
(vinte e cinco) no caso da mulher, requisitos que devem ser 
preenchidos até a data da publicação da referida emenda. 
Preenchidos os requisitos de tempo de serviço até 16/12/98 
é devida ao segurado a aposentadoria proporcional 
independentemente de qualquer outra exigência, podendo 
este escolher o momento da aposentadoria.
V - Para os segurados que se encontram filiados ao sistema 
previdenciário à época da publicação da EC 20/98, mas não 
contam com tempo suficiente para requerer a aposentadoria – 
proporcional ou integral – ficam sujeitos as normas de transição 
para o cômputo de tempo de serviço. Assim, as regras de transição 
só encontram aplicação se o segurado não preencher os requisitos 
necessários antes da publicação da emenda.
VI - A referida emenda apenas aboliu a aposentadoria proporcional, 
mantendo-a para os que já se encontravam vinculados ao sistema 
quando da sua edição, com algumas exigências a mais, expressas 
em seu art. 9º.
VII - O período posterior à Emenda Constitucional 20/98 não 
poderá ser somado ao período anterior, com o intuito de se obter 
aposentadoria proporcional, senão forem observados os requisitos 
dos preceitos de transição, consistentes em idade mínima e 
período adicional de contribuição equivalente a 20% (vinte por 
cento), este intitulado "pedágio" pelos doutrinadores.
VIII - Não contando a parte-autora com o período aquisitivo 
completo à data da publicação da EC 20/98, inviável o somatório de 
tempo de serviço posterior com anterior para o cômputo da 
aposentadoria proporcional sem observância das regras de 
transição.
IX - In casu, como não restaram sequer atendidos os requisitos 
para a aposentadoria proporcional, o agravante não faz jus à 
aposentadoria integral.
X - Agravo interno desprovido (AgRg nos EDcl no Ag 724.536/MG, 
Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 16/3/2006, 
DJ 10/4/2006, p. 281).

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. CÔMPUTO DE  
TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À EC 20/98. OBSERVÂNCIA 
DAS REGRAS DE TRANSIÇÃO. OBRIGATORIEDADE 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. A Emenda Constitucional 20/98 extinguiu a aposentadoria 
proporcional por tempo de serviço. Assim, para fazer jus a 
esse benefício, necessário o preenchimento dos requisitos 
anteriormente à data de sua vigência (16/12/98).
2. Após o advento dessa emenda, o segurado não poderá 
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computar o tempo de serviço posterior a ela sem o implemento da 
idade mínima e do pedágio.
3. "Inexiste direito adquirido a determinado regime jurídico, razão 
pela qual não é lícito ao segurado conjugar as vantagens do novo 
sistema com aquelas aplicáveis ao anterior. A superposição de 
vantagens caracteriza sistema híbrido, incompatível com a 
sistemática de cálculo dos benefícios previdenciários" (STF, RE 
575.089/RS, Plenário, Rel. Min. RICARDO LAWANDOWSKI, DJe 
23/10/08).
4. Embargos acolhidos, com atribuição de excepcionais efeitos 
infringentes, para dar provimento ao recurso especial (EDcl no 
REsp 797.209/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 4/3/2010, DJe 5/4/2010) (grifou-se).

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2010/0060378-9 REsp 1.187.685 / SP

Número Origem: 200061150018382

EM MESA JULGADO: 12/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : OLGA SAITO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ANTÔNIO APARECIDO ROSANTE
ADVOGADO : WILSON DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Tempo de serviço - Averbação/Cômputo/Conversão de 
tempo de serviço especial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : FRANCISCO ISMAEL MOREIRA
AGRAVADO : ANTÔNIO APARECIDO ROSANTE
ADVOGADO : WILSON DE OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson 

Dipp, Laurita Vaz e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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